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Para conhecimento desta PM e devida
execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E

I - Serviços Diários

Para o dia  - 17  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten Elza DF 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   SELEÇÃO INTERNA AO CURSO DE FORMAÇÃO DE
      CABOS PM/2004

1.1.0.   Termo de Desistência

Atendendo o previsto no  nº 1 no item 6.0.0 da Portaria CG nº 112, de 03
FEV 04, publicada no Aditamento ao BG nº 023, de 04 FEV 04, este Comandante
Geral acatou os Termos de Desistência dos policiais militares abaixo relacionados:

MAT. NOME OME
Sd PM Mat. 15257-9 José Roberto Gonçalves 3ª CPGd/BPGd
Sd PM Mat. 15227-7 Edson Gomes da Rocha 2ªCPGd/BPGd
(Nota nº 013/2004/CRESEP).
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É, pois, por um dever de reconhecimento e justiça que este Comando
lhes consigna o presente elogio. (Coletivo).

Louvo a Funcionária Civil Mat. 0647-5, Maria de Fátima F. Lacerda,
pelo excelente trabalho que vem desenvolvendo  na Clínica de Dentística do Centro
Odontológico da PMPE.

Odontóloga, abnegada, zelosa, prestativa, dinâmica, competente e acima
de tudo detentora  de elevado grau de profissionalismo, a Drª Fátima tem se
destacado perante a Chefia do C. Odont, pela maneira impar com que trata o usuário
do Sistema de Saúde.

A forma obstinada e séria com que trata as questões profissionais, faz
reluzir ainda mais a dimensão de seu caráter. Funcionária de singular capacidade
profissional  de sólida formação moral e dotada de qualidades que somente
enriquecem aos que com ela convive, trabalha e é assistido pela mesma, sempre
deixando sua marca de entusiasmo, eficiência e camaradagem, além de servir a esta
Corporação com esmero, lealdade e uma  energia que a todos contagia, sempre
sendo alvo de comentários elogiosos, tanto por parte de profissionais do  ciclo de
seus pares, quanto do público usuário do Sistema de Saúde que por ela é atendido.

Enaltecendo as suas qualidades e concitando-a a permanecer com a
mesma abnegação e denodo,  por um dever de reconhecimento e justiça, lhe
consigno o presente Elogio. (Individual). Elogio formulado pelo Cel PM Weldon
Rodiruges Nogueira – Comandante Geral, à solicitação do Maj PM Euse José da
Silva, (Comandante da CIPCães).

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
  Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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4. Em apertada síntese, é o que há de relevante para relatar.

5. O representante alegou que os prazos para a tomada de decisões no
Processo Administrativo Disciplinar não foram observados.

Essa matéria já foi enfrentada pelo Comandante do CPRM, conforme fez
público o BI/CPRM nº 232, de 15 DEZ 2003, a cujos termos me reporto e faço
inserir ao presente despacho, mantendo a decisão da autoridade recorrida.

6. No mérito, o representante apresentou a versão de como o fato
ensejador da punição teria ocorrido, porém, por ocasião da instauração do Processo
Administrativo Disciplinar de rito sumaríssimo, em que pese devidamente notificado
para apresentação da razão de defesa, o militar punido não exerceu o direito
fundamental constitucionalmente consagrado.

7. O Comandante do CPRM observou que, conforme consta dos
assentamentos desse militar, essa não é a primeira vez que o mesmo pratica fato
dessa natureza, circunstância que, embora não possa  ser utilizada para a aplicação
de nova sanção, serve para demonstrar os antecedentes negativos do Recorrente.

Diante o exposto, resolvo:

I – Indeferir, com fulcro nas razões acima expostas, o recurso de
representação;

II – Determinar ao Comandante do militar que, havendo reincidência na
prática de transgressão dessa natureza, solicite ao Comandante Geral a submissão
dessa praça a Conselho de Disciplina;

3.4.0.   Recompensa

3.4.1.   Elogio

Louvo os policiais militares Mat. 21441-8, Aluísio Carneiro da Silva,
Mat. 25820-2 Ezequiel José Bezerra e Mat. 31649-0, Jorge Augusto Sotero de
Albuquerque, lotados no Tribunal de Contas, pela maneira destacada como se
houveram durante ação policial que culminou na detenção de dois menores
infratores flagrados no arrombamento e furto de equipamento de som de uma veículo
de funcionário do Tribunal de Contas do Estado, na Av. Mário Melo.

Policiais militares competentes, dedicados, com elevado senso de
responsabilidade e sempre atentos ao serviço e imbuídos de devoção à causa pública,
não mediram esforços para o cumprimento, frente à situação surgida, da nobre
missão do policial militar.
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3ª  P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Cumulação de Função - Designação

Designo, a/c de 11 MAR 2004, para responder pelo Comando de
Policiamento da Região Metropolitana, cumulativamente com a Chefia do
EM/CPRM, o Cel PM Mat. 1634-9, Roberto Gonçalves de Melo.

1.2.0.   Designação de Função - Apresentação

Apresentou-se na 3ªSeção do EMG, no dia 15 JAN 04, por efeito de
transferência e oriundo da SSJD, o Cap QOPM Mat. 1842-2 Israel de Moura Férias
Cavalcante, o qual nesta mesma data foi designado para a Função de Chefe da
Subseção de Operação e Organização / 3º EMG, em substituição ao Cap PM Davi
Cândido de Melo Júnior, com  as vantagens previstas no Art. 11 da Lei nº 10.426, de
27 ABR 90 (Lei de Remuneração dos Servidores Estaduais), função prevista no QO
em vigor para Major QOPM. (Nota nº 003/2004/3ª EMG).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Movimentação - Transferência

De acordo com o Art. 26 do Regulamento de Movimentação de Oficiais
e Praças - RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado
no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81;

Transfiro por necessidade do serviço para o:

CSM/MB
Grad. Mat. OME/Ant. Nome

 Sd PM 24305-1 6º BPM Edílson Victor do Nascimento, deixa de servir no
Núcleo de Polícia Comunitária de Brasília Teimosa.

(Nota nº 025/2004/DP-2).

2.1.1.   Retificação

Ver Boletim Geral nº 027, de 10 FEV 2004;

Onde se lê: I - Transfiro por necessidade do serviço para o(a):

3º BPM
Grad. Mat. OME/Ant. Nome
Cb  QPMG 18205-2 15º BPM René Cintra de Farias
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Leia-se:  I - Transfiro por necessidade do serviço para o:

3º BPM
Sd  QPMG 18205-2 15º BPM René Cintra de Farias
(Nota nº 020/2004/DP-2).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO

3.1.0.   De Oficial

3.1.1.   Requerimentos Despachados

Maj  PM Ref. Mat. 1562-0, Roberto de Miranda  Magalhães - Isenção de
Imposto de Renda: – Deferido, tendo em vista o diagnóstico emitido pela Junta
Superior de Saúde se enquadrar nos casos previstos pelo Inciso XIV, Art. 6º, da
Lei nº 7.713, de 22 DEZ 88. (Nota nº 575/2004/DP-4).

3.2.0.   De Subtenente

3.2.1.   Requerimentos Despachados

Subetenente RRPM Mat. 601245-0, José Vitor de Azevedo -
Cancelamento do percentual  de 10% (dez por cento), que vem sendo descontados
mensalmente de seus proventos líquidos, a título de Pensão Alimentícia, em favor de
seu filho, Sergio Nunes Azevedo, por motivo de seu falecimento: - Deferido, face
Certidão de óbito apresentada. (Nota nº 534/2004/DP-4).

3.3.0.   De Sargento

3.3.1.   Pensão Alimentícia

Desconte-se mensalmente,  a título de Pensão Alimentícia 22% (vinte e
dois por cento) dos proventos brutos do 1º Sgt RRPM Mat. 8350-0, José Alves dos
Santos, em favor de Débora Priscila Lima Alves, representada por sua genitora, Sra.
Eunice Maria Lima Alves, devendo dita quantia ser depositada na  conta bancária nº
1125125-6, BANDEPE,  agência de Caruaru PE. (Solução ao contido no Ofício nº
010/2004, expedido pelo Juiz de Direito da Comarca de Cachoeirinha, Hailton
Gonçalves da Silva).  (Nota nº 533/2004/DP-4).

Cancele-se o desconto de 15% (quinze por cento) que vem sendo
efetuado nos vencimentos do 1º Sgt RRPM Mat. 14152-6, José Antonio de França, a
título de Pensão Alimentícia, em favor de Valéria de Andrade França, por haver
atingido a maioridade. (Solução ao contido no Ofício n° 000138-3 /04 (2067)
expedido pelo Juiz de Direito da 4ª Vara de Família  e Registro Civil da Capital,
Paulo Torres Pereira). (Nota nº 622/2004/DP-4).
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O Comandante do RPMon, concordando com o parecer do Oficial,
Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado não reúne
condição de permanecer nas fileiras da PMPE.

No mérito, entendo que, no caso sob enfoque, a defesa apresentada pelo
militar não demonstrou a inocência do mesmo. As provas constantes dos autos são
contundentes e proporcionam ao julgador a certeza de que o Processado é culpado da
acusação que lhe foi feita.

Com fundamento  nos argumentos de fato e de direito contidos no
relatório do Encarregado do presente Processo Administrativo Disciplinar e da
solução do Comandante do RPMon, face a competência delineada no Art. 10, II, da
Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000,

R E S O L V E:

I – Aplicar ao processado a pena insculpida no Art. 30, §1º, da Lei nº
11.817, de 24 JUL 2000, c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT
74, por entender que o mesmo praticou transgressão que afetou o sentimento do
dever, a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe;

II – Remeter cópia desta decisão, da Solução do Comandante do 14º
BPM e do Relatório do Encarregado do presente Processo Administrativo
Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de Pessoal, ao Diretor de Finanças, ao
Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do RPMon;

III – Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no
Arquivo Geral.

3.3.0.   Despacho do Chefe do EMG

Recorrente: Sd PM Mat. 12995-0/1º BPM, Marcos Antônio de Oliveira Pajeú
Representante: Cel RRPM Manoel José da Câmara Pimentel Neto
Autoridade recorrida: Comandante do 1º BPM

 
1. Trata-se de representação interposta com o fim de anular ato

disciplinar do Comandante do 1º BPM que puniu o Recorrente com 30 (trinta) dias
de Prisão.

2. O militar interpôs queixa visando a reforma do ato disciplinar, no
entanto, o Comandante do CPRM, conforme fez público o BI/CPRM nº 232, de 15
DEZ 2003, indeferiu o pedido, com fundamentação  nas razões de fato de direito
argüidas em seu “decisum”.

3. O Cel RRPM Manoel José da Câmara Pimentel Neto, interpôs a
presente representação, cujo objeto é a anulação de todo o Processo Administrativo
Disciplinar e da decisão do Comandante do CPRM.
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3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

3.1.1.   Despacho

Origem: Portaria do Comando Geral nº 855, de 14 DEZ 2000.
Encarregado: Cap PM Mat. 1803-1, Hermes José de Melo.
Acusado: 3º Sgt PM Mat. 930393-6/BPChoque, Marconi Félix da Silva.

Após análise do presente Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a
Bem da Disciplina, verificou-se que a praça em tela adquiriu a estabilidade em 02
AGO 2003, desta forma este Comandante Geral resolve:

I - Extinguir o presente Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem
da Disciplina;

II – Instaurar Conselho de Disciplina contra o 3º Sgt PM Mat. 930393-
6/BPChoque, Marconi Félix da Silva, para apurar o possível cometimento das
seguintes alterações: proferir palavras de baixo calão durante abordagem policial, ter
sido flagrado com o fardamento alterado (gandola por fora da calça e aberta, sem o
cadarço de identificação e com as mangas da gandola dobradas), ter desobedecido
ordens no sentido de entregar a sua arma e, posteriormente, se identificar e, ainda,
estar com a placa do seu veículo adulterada, tendo todos esses fatos ocorridos
durante o início do movimento de paralisação dos militares estaduais, no dia 19 OUT
2000.

3.2.0.   Processo de Licenciamento

3.2.1.   Solução

Origem: Portaria Administrativa nº 030/RPMon, de 10 OUT 2003
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 910594-8, Leonardo Cosme Moreno da Costa
Acusado: Sd PM Mat. 990202-3, Samy Alexandre Lima do Nascimento

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “Ex
Officio” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que
concluiu seu munus  trazendo a lume, através do relatório de fls. 122 usque 127, a
cujos termos me reporto e faço inserir a presente, que o militar processado
administrativamente não é capaz de permanecer nas fileiras da Polícia Militar de
Pernambuco, em razão de restarem provadas as imputações que lhe foram feitas
contidas nos autos.

O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular tramitação,
com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da República
Federativa do Brasil.
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3.3.2.   Redução

Reduzir o percentual de 31% (trinta e um por cento) para 30% (trinta por
cento), inerente a Gratificação Adicional de Inatividade do 2º Sgt RRPM Mat.
605388-2, Djalma Coutinho do Nascimento, objetivando dar cumprimento ao
Acórdão TCE nº 1.535/93, que julgou legal a transferência do aludido militar para a
inatividade: – A Pagadoria dos Inativos para providências. (Nota nº
114/2004/DP-4).

3.4.0.   De Cabo

3.4.1.   Requerimentos Despachados

Cb RRPM Mat. 10722-0, Marcos Antonio José de Senna - Pagamento
em pecúnia das Licenças Especiais não gozadas nem computadas para a Inatividade:
- Deferido, quanto a 32 (trinta e dois) dias referente ao 2º decênio, face a
informação do Arquivo Geral, Pagadoria dos Inativos, e o contido no Inciso V,
Art. 1º, da Lei Complementar nº 16/96. Ao CSPP para providências, tendo em
vista o Decreto Estadual nº 25.208, de 10 FEV 2003. (Nota nº 368/2004/DP-4).

Cabo RRPM Mat. 608224-6, Romildo José Durval - Cancelamento do
percentual de 21% (por cento), que vem sendo descontados mensalmente de seus
proventos e demais vantagens, a título de Pensão Alimentícia, em favor da Sra.
Antonia Gomes da Silva Duval, por motivo de seu falecimento: - Deferido, face
Certidão de óbito apresentada. (Nota nº 535/2004/DP-4).

3.5.0.   De Soldado

3.5.1.   Requerimento Despachado

Sd PM Ref. Mat. 608721-3, Domiciano de Souza - Constar em seus
assentamentos haver sido considerado inválido pela Junta Superior de Saúde da
PMPE: – Conste-se, face o parecer constante de Ata de saúde emitido por aquela
Junta. (Nota nº 621/2004/DP-4).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE PENSIONISTA

4.1.0.   Requerimento Despachado

Suzeli Lemoine Fernandes Valença, viúva do Cel RRPM Mat. 1432-0,
Paulo Valença de Souza  - Pagamento do Auxílio-Funeral, em virtude do
falecimento do mesmo, ocorrido no dia 11 FEV 2004: – Deferido, nos termos do
Inciso I, Art. 66, da Lei nº 10.426/90 e a documentação apresentada. A
Pagadoria dos Inativos  para as providências. (Nota nº 657/2004/DP-4).
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5.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL

5.1.0.   Requerimento Despachado

Hélio Cristiano Teixeira - Pagamento dos dias Trabalhados, referente ao
mês de setembro do corrente ano: – Deferido, face informação da Diretoria de
Finanças e a declaração do Gerente Adjunto do 1º COA/3º Núcleo de Segurança
Comunitária de Piedade. (Nota nº 173/2004/DP-4).

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício:

“ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DAS JUSTIÇAS
MILITARES ESTADUAIS – AMAJME. Of. nº 001/AMAJME. Florianópolis, 17
FEV 2004. Pelo presente, comunico a V. Exª. que no último mês de dezembro
assumi a Presidência da Associação dos Magistrados das Justiças Militares Estaduais
(AMAJME). Nesse sentido coloco-me a disposição desse Comando para que, na
medida do possível, possamos aprimorar o relacionamento das Justiças Militares
estaduais com essa Corporação, inclusive dispondo-me a participar, quando do
interesse de V. Exª., em eventos que vierem a ser promovidos, visando ao
aperfeiçoamento de nossas instituições. Atenciosamente, Alexandre Aronne de
Abreu – Presidente.”

7.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 224, de 08 MAR 2004

EMENTA: Designa Militares Estaduais Inativos para  realização
                   de Segurança Patrimonial e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado
pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22
JUL 94;

Considerando a autorização do Secretario de Administração e Reforma
do Estado, através do Ad Referendum do CSPP nº 015, de 05 MAR 2004,
autorizando a designação de militares estaduais inativos para a realização de
Segurança Patrimonial;

Considerando ainda que os epigrafados, abaixo nominados,
manifestaram suas aceitações voluntárias e atendem a todas as exigências legais para
a designação,
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Suplentes:

Maj BM Mat. 1737-0, Henrique Gominho Ferraz – Presidente;
Ten PM Mat. 930068-6, José Roberto de Almeida Souza – Juiz. (Nota nº
050/2004/DP-3/SSJD).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Recebimento de Denúncia – Comunicação

O Juiz Federal Substituto da 4ª Vara Criminal, por meio do Ofício nº
350, de 02 FEV 04, remeteu a esta Corporação uma cópia da Denúncia nº 015/2004,
referente ao Processo nº 2003.83.00.007703-4 (IPL nº 87/2003), a qual oferece a
denúncia contra o Sd PM Mat. 29356-3/6º BPM, Edílson Antônio dos Santos, por
infringir o disposto no Art.288, Parágrafo Único, bem como o Art. 180, §§ 1º e 2º do
CP e Art. 10, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.437/97. (Nota nº 047/2004/DP-3/SSJD).

2.2.0.   Progressão de Regime – Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do
Ofício nº 0357/CREED, de 17 FEV 04, que o sentenciado, Juaram Alves Ferreira
(condenado à pena de 02 anos e 06 meses de reclusão), progrediu do regime semi-
aberto para o aberto, no dia 16 FEV 04, devendo se apresentar quinzenalmente na
Chefia de Assistência aos Egressos e Liberados-CAEL, conforme a Decisão, de 16
FEV 04, oriunda da 1ª Vara Privativa das Execuções Penais do Estado.

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do
Ofício nº 0396/CREED, de 19 FEV 04, que o sentenciado Sd PM Ref. Mat. 611838-
7, Rosenaldo Luiz Sales (condenado à pena de 03 anos e 06 meses de reclusão),
progrediu do regime semi-aberto para o aberto, no dia 19 FEV 04, devendo se
apresentar quinzenalmente na Chefia de Assistência aos Egressos e Liberados-
CAEL, conforme a Decisão, de 18 FEV 04, oriunda da 1ª Vara Privativa das
Execuções Penais do Estado. (Nota nº 051/2004/DP-3/SSJD).

2.3.0.   Recolhimento ao CREED – Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do
Ofício nº 0400/CREED, de 19 FEV 04, que o Sd PM Mat. 24643-3/13º BPM, Joabe
Francisco dos Santos, foi recolhido naquele Centro, no dia 19 FEV 04, por haver
sido decretada em seu desfavor, Mandado de Prisão Preventiva (Proc. nº
001.2003.075807-7/Ação-Criminal), oriundo do Juiz de Direito da Nona Vara
Criminal por Distribuição, incurso nos Artigos 311 e 312 do CPP. (Nota nº
053/2004/DP-3/SSJD).
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4ª   P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Recebimento de Denúncia – Comunicação

Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Ofício nº
2004.0136.0223/GJ/AJME, de 03 FEV 04, que no dia 09 DEZ 03, recebeu a
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2003.060062-7/Dist.AJME-6.244, contra os
Acusados 2º Sgt PM Mat. 29672-4/CPA/I-2, Walter Freire Sobrinho, como incurso
nas sanções penais do Art. 209, “Caput”, Art. 223, c/c o Art. 79, e 2º Sgt PM Mat.
920797-0/10º BPM, Luis Fernando Andrade da Silva, como incurso nas sanções
penais do Art. 209, “Caput”, todos do vigente Código Penal Militar. (Nota nº
042/2004/DP-3/SSJD).

1.2.0.   Recolhimento ao CREED – Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do
Ofício nº 0384/CREED, de 19 FEV 04, que o Sd PM Mat. 27308-2/7º BPM,
Claudemir da Silva Galvão, foi recolhido naquele Centro, no dia 17 FEV 04, por
haver sido autuado em flagrante delito, em infração aos Artigos 160, 202 e 223, do
Código Penal Militar, pelo Cap PM Wilson Alves do Monte, Presidente do Flagrante
Delito, ficando o recluso à disposição da Auditoria da Justiça Militar. (Nota nº
052/2004/DP-3/SSJD).

1.3.0.   Conselho Permanente de Justiça

A Juíza Auditora Militar Estadual, por meio do Ofício nº
2004.0136.0503/ GJ/AJME, de 18 FEV 04, remeteu à Diretoria de Pessoal, em
apenso, cópia do Termo de Sorteio do Conselho Permanente da Justiça Militar do
Estado, o qual consta que no dia 17 FEV 04, na sala das audiências daquela
Auditoria, às 13 horas, foi realizado o sorteio dos membros que irão compor o
Conselho Permanente da Justiça Militar Estadual no 1º trimestre de 2004, com início
no dia 1º MAR 2004 e término no dia 30 MAI 2004.

Foram sorteados para compor o CPJM, os militares abaixo
discriminados:

Maj PM Mat. 1644-6, Dorgival José Pedrosa - Presidente;
Cap PM Mat. 2057-5, Clenildo de Azevedo Nunes - Juiz;
Cap BM Mat. 22378-6, Francisco José Pereira – Juiz;
Ten BM Mat. 940305-1, Ivaldo Fredovino Ramos Júnior – Juiz.
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R E S O L V E:

 I – Designar, os militares abaixo relacionados para a função de Agentes
de Segurança Patrimonial em órgãos do Poder Executivo Estadual, de acordo com os
Artigos 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis nºs 12.010, de
07 JUN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 14 do Decreto nº 26.403, de 11 FEV
04:

Grad. Mat. CPF Nome
Subtenente 602.522-6 103.297.814-72 Cícero Bento Virgínio
Subtenente  10.921-5 135.113.004-87 Fernando Antônio Simões
Subtenente 606.643-7 085.177.114-91 Marcelo de Aquino Cabral
1º Sargento 5.845-9 023.560.744-49 Ednaldo Vasconcelos dos Santos
1º Sargento 3.822-9 071.800.124-91 Teodomiro José Gomes de Moura
1º Sargento 10.934-7 136.608.454-34 José Henrique do Nascimento
1º Sargento 5.812-2 084.451.254-00 Marcos Antônio Muniz dos Santos
1º Sargento 10.449-3 104.590.574-72 Ivanildo Lucas do Nascimento
1º Sargento 11.988-1 173.140.624-04 Gilberto Rodrigues da Silva
2º Sargento 11.438-3 124.179.714-53 Wilson Rodrigues de Oliveira
Cabo 10.761-1 124.996.764-34 José Barbosa Camelo Neto

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 08 MAR 2004;

III – A GP,  a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 225, de 08 MAR 2004

EMENTA: Dispensa e Designa Militar  Estadual  Inativo  da
 realização de Segurança Patrimonial e  dá  outras
 providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado
pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22
JUL 94;

Considerando, que o militar estadual inativo, abaixo nominado, requereu
a sua dispensa da realização de Segurança Patrimonial,

R E S O L V E:

 I – Dispensar, a pedido da função de Agente de Segurança Patrimonial, o
1º Sgt RRPM Mat. 990489-1, José Pereira Viana Neto, de acordo com o Inciso I, do
Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, parcialmente modificada pelas Leis nº
12.010, de 07 JAN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 22, do Decreto nº
26.403, de 11 FEV 04;
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II – Designar, o 1º Sgt RRPM Mat. 10824-3, Edvaldo Rodrigues
Caluête, CPF nº 135.798.514-2, para a função de Agente de Segurança Patrimonial
em órgãos do Poder Executivo Estadual em substituição ao dispensado acima
nominado,  de acordo com o Art. 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com
redação das Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 22
do Decreto nº 26.403, de 11 FEV 04;

III - Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 02 MAR 2004;

IV - A GP, a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 226, de 08 MAR 2004

EMENTA: Dispensa e Designa Militar  Estadual  Inativo  da
 realização de Segurança Patrimonial e  dá  outras
 providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado
pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22
JUL 94;

Considerando, que o militar inativo, constante no Inciso I desta Portaria,
faleceu no dia 17 FEV 2004, no Hospital Otávio de Freitas, no Recife-PE;

Considerando ainda, que o servidor militar inativo constante no Inciso II,
manifestou sua aceitação voluntária e atende a todas as exigências legais para a
designação,

R E S O L V E:

I – Dispensar, “Ex-Officio”, da função de Agente de Segurança
Patrimonial, o Cb RRPM Mat. 991032-8, Joel Pacífico Bezerra, de acordo com a
alínea “b”, do Inciso II do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, parcialmente
modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JAN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o
Art. 26, do Decreto nº 18.687, de 24 AGO 95, modificado pelos Decretos nº 23.129
e nº 23.252, de 20 MAR 01 e 15 MAI 01, respectivamente;

II – Designar o 1º Sgt RRBM Mat. 4567-5, Manoel Santana de Lima,
CPF nº 081.182.724-00 para a função de Agente de Segurança Patrimonial em
órgãos do Poder Executivo Estadual em substituição ao dispensado acima
mencionado, de acordo com os Artigos 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com
redação das Leis nºs 12.010, de 07 JUN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 14,
do Decreto nº 26.403, de 11 FEV 04;
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III - Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º MAR 2004;

IV - A GP, a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 227, de 08 MAR 2004

EMENTA: Dispensa e Designa Militar  Estadual  Inativo  da
 realização de Segurança Patrimonial e  dá  outras
 providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado
pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22
JUL 94;

Considerando, que o militar inativo, constante no Inciso I desta Portaria,
foi considerado inválido pela Junta Superior de Saúde da Polícia Militar de
Pernambuco, consoante Nota nº 192/2004/DP-4, publicada no ítem nº 2.2.1., da 3ª
Parte do BG nº 036, de 1º MAR 2004;

Considerando ainda, que o servidor militar inativo constante no Inciso II,
manifestou sua aceitação voluntária e atende a todas as exigências legais para a
designação,

R E S O L V E:

I – Dispensar, “Ex-Officio” da função de Agente de Segurança
Patrimonial, o Subtenente RRPM Mat. 990863-3, Nilson Neves Guimarães, de
acordo com a alínea “d”, do Inciso II do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94,
parcialmente modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ
03, c/c o Art. 26, do Decreto nº 18.687, de 24 AGO 95, modificado pelos Decretos nº
23.129, de 20 MAI 01 e 15 MAI 01, respectivamente;

II – Designar, o Cabo RRBM Mat. 4996-4, Amauri José da Silva, CPF nº
089.532.954-91 para a função de Agente de Segurança Patrimonial em órgãos do
Poder Executivo Estadual em substituição ao dispensado acima mencionado, de
acordo com os Artigos 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis
nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 14 do Decreto nº
26.403, de 11 FEV 04;

III - Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º MAR 2004;

IV - A GP, a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.


